Comarca de São João de Meriti - 1ª Vara Cível  

Juíza: Maria Cecília Pinto Gonçalves
Processo: 0001917-14.2005.8.19.0054 (2005.054.001976-7)
Vistos etc...´ Trata-se de ação de responsabilidade civil, pelo procedimento ordinário, proposta por ANDRÉ LUIS DIAS PEREIRA, DISOLINA LUIZ MEIGRE DIAS PEREIRA E LUCAS LUIZ MEIGRE DIAS PEREIRA em face de SENDAS S/A, alegando os autores que se dirigiram ao supermercado Bon Marche, situado no Shopping Grande Rio, eis que no referido estabelecimento havia local disponível para recreação das crianças. Aduziram ainda que os dois primeiros autores deixaram o terceiro autor no local de recreação e embora o réu tenha assumindo o dever de guarda dos menores, o terceiro autor sofreu um profundo corte na cabeça, tendo parado de brincar e ficado num cantinho do parque com a cabeça sangrando, sem que os funcionários do réu tomassem conhecimento do ocorrido ou soubesse explicar o acidente, o que ocorreu somente após algum tempo, quando o menor se encontrava chorando desesperadamente chamando pelos pais. Argumentou que somente após muita insistência foi autorizado pelo gerente que um funcionário levasse os autores, de táxi, à Casa de Saúde e Maternidade Terezinha de Jesus Ltda., onde o terceiro autor recebeu atendimento médico, tendo sido constatado que o menor sofreu ferimento corto-contuso em região parietal, sendo submetido à sutura, sendo que o primeiro autor custeou as despesas com medicamentos. Por fim, diante da conduta ilícita do réu e dos danos de natureza moral experimentado pelos autores, a ré deve ser condenada a indenizar os autores pelos danos suportados. A inicial de fls. 02/14 foi instruída com os documentos de fls. 15/24. Decisão às fls. 25 de deferimento de gratuidade de Justiça em favor do autor. A parte ré foi regularmente citada e apresentou sua contestação às fls. 28/36, tendo pleiteado a denunciação a lide ou o chamamento ao processo da seguradora. Preliminarmente alegou a irregularidade da representação processual do terceiro autor, eis que não foi apresentada procuração por instrumento público. A ré nega a culpa no acidente envolvendo o menor, pois é natural a ocorrência e acidentes com crianças de tenra idade, tendo alegado ainda que prestou atendimento médico ao menor. Argumentou que o caso envolve responsabilidade civil subjetiva e que caberia aos autores a comprovação da culpa do comerciante. Impugnou ainda a configuração do dano moral e o valor da indenização pleiteada. Réplica às fls. 79/85. Às fls. 87/88 a Ilustre representante do Ministério Público pugnou pela rejeição da preliminar e da denunciação a lide. A audiência de conciliação foi realizada conforme assentada de fls. 92, tendo sido deferida a denunciação a lide. A parte autora interpôs agravo de instrumento conforme fls. 124/134, para modificação da decisão que deferiu a denunciação a lide. Contestação da denunciada às fls. 147/173, tendo pleiteada a denunciação a lide do IRB. No mérito pleiteou a limitação da indenização ao valor fixado no contrato de seguro, correspondente a R$100.000,00, além da dedução do valor da franquia. Aduziu ainda que o acidente não se deu por culpa dos prepostos da ré, sendo que os documentos de fls. 23 e 24 não demonstram a assunção de culpa do supermercado. Salientou ainda que no parquinho de diversões foram observadas todas as regras de segurança, não podendo a ré ser responsabilizada por evento fortuito. Por fim, impugnou o alegado dano moral, eis que o evento ensejou lesão leve ao terceiro autor, pleiteando de forma subsidiária pela fixação de indenização módica no caso de condenação. Às fls. 256/257 foi indeferida a denunciação a lide do IRB, além de ter sido deferida a inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º., Inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor. Às fls. 265/274 foram anexados os acórdãos do E. TJRJ e do STJ, tendo sido determinado pelo Tribunal de Justiça e pelo STJ a inadmissão da denunciação a lide, por se tratar de relação de consumo. Saneador às fls. 275. Laudo pericial médico às fls. 306/314. A audiência de Instrução e Julgamento foi realizada conforme assentada e termos de fls. 348/349, tendo sido colhido o depoimento pessoal do primeiro autor. Às fls. 360 o Ministério Público opinou pela procedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A preliminar de irregularidade na representação não merece acolhida, sob pena de estarmos preterindo os direitos das crianças, a fim de atender uma formalidade, necessária apenas para atos extrajudiciais. Trata-se de uma relação de consumo, na forma do disposto nos artigos 2º. e 3 do Código de Defesa do Consumidor, devendo ser mantida a decisão que determinou a inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º., Inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor. O acidente ocorreu na porta de entrada do estabelecimento réu, assim, considerando que a ré disponibilizou o parquinho para entretenimento das crianças, de molde a angariar novos clientes, a ré deve ser responsabilidade pelos eventos ocorridos no interior do referido local, eis que ao oferecer tal serviço para crianças de tenra idade deve estar aparelhada para tanto, garantindo a segurança de todos da entrada até a saída. A ré alegou que não pode evitar o acidente, que teria sido causado por caso fortuito. É fato notório que parquinhos de diversão para crianças de tenra idade devem estar aparelhados para resguardar a integridade dos menores, eis que estes ficam sob a guarda dos prepostos da ré e sem os cuidados de seus pais ou responsáveis. A ré não logrou êxito em comprovar se tratar de evento fortuito, não tendo produzido provas da segurança do parque. Dessa forma, inegável que a ré deve responder pelos danos causados aos autores, na forma dos artigos 14 do Código de Defesa do Consumidor e 927, parágrafo único do Código Civil de 2002. Assim, não tendo a ré se desincumbido de seu ônus probatório, deve responder pelos danos causados aos autores em razão do acidente. O nexo causal está nitidamente esclarecido, em especial diante do que consta do laudo pericial médico. Quanto ao dano moral, o laudo pericial médico evidencia que o menor não sofreu dano estético ou sequela decorrente do acidente, embora tivesse sofrido com as lesões e com o próprio evento danoso. A dor e o sofrimento decorrentes do acidente constituem, em si, ofensa ao patrimônio ideal do indivíduo, cuja proporção aumenta com a gravidade das lesões ocorridas e do padecimento sofrido com o acidente em si e com o tratamento dessas lesões. O dano moral restou configurado, eis que o terceiro autor teve os direitos de personalidade aviltados, vez que a dor, o medo e o constrangimento sofridos pela falha no serviço prestado pela ré merecem os reparos cabíveis. Em relação a seus pais, considerando a aflição e dor que lhe foram causados pelo acidente envolvendo seu filho, que à época tinha apenas cinco anos de idade. A dor sofrida é insuscetível de aferição econômica, pois o sentimento não pode ser tarifado em dinheiro de modo que a prestação pecuniária tem a função de tentar suavizar os males sofridos. A fixação do ´quantum´ fica ao prudente arbítrio do Juiz que terá por base critérios tais como situação econômica do ofensor, risco criado, gravidade e repercussão da ofensa. Assim, considerando todas as peculiaridades do caso em tela e a lógica do razoável, a indenização reparatória deve ser arbitrada na quantia equivalente a 20 salários mínimos, sendo 10 para o menor e cinco para cada um dos genitores. Diante do contrato estabelecido entre os autores e o réu, a meu sentir deve ser inaplicável a Súmula 54 do STJ. Ante o Exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, para condenar a ré a indenizar os autores, a título de reparação pelos morais, o montante de R$ 10.900,00 (dez mil e novecentos reais) corrigido monetariamente a partir desta data e acrescido de juros de mora, na forma do artigo 406 do Código Civil de 2002, a contar da data da citação, sendo que o valor do menor deverá ficar retido até que o mesmo complete a maioridade civil em 15/08/2016 ou mediante autorização judicial. Condeno a ré ao pagamento das custas e despesas processuais, inclusive honorários periciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, eis que a autora decaiu de parte mínima dos seus pedidos. Decorrido o trânsito em Julgado, intime-se a parte vencida a cumprir voluntariamente o julgado, no prazo de 15 dias, sob pena de ser acrescida à dívida da multa de 10% prevista no artigo 475J do CPC. P.R.I.Ciência ao M.P. Ao final, dê-se baixa e arquive-se.
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